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RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL

E A REFORMA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Encontro discute como a responsabilidade social empresarial pode contribuir para a reforma da Previdência Social.

C

om o objetivo de trazer a questão da reforma da Previdência Social para discussão com a sociedade, o Instituto Ethos promoveu, no dia 21 de março de 2003, no Espaço Promon, em São Paulo/SP, o debate com as presenças de: José Cechin, ex-ministro da Previdência, José Carlos Marzagão, suplente no Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social, Ricardo Young, presidente do Conselho Deliberativo do Instituto Ethos e representante do Instituto Ethos no Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social, John Mein e Paulo Itacarambi, diretores-executivos do Instituto Ethos.

Criado pelo governo federal e vinculado à Secretaria Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, o Conselho é um fórum para discussão de grandes temas políticos do País, não disputando espaço com o Congresso Nacional, nem se sobrepondo às instituições da República. Está funcionando como um órgão de assessoramento do presidente Luiz Inácio Lula da Silva em seu projeto de construir um novo contrato social para o Brasil. 

O debate foi estruturado para que o ex-ministro da Previdência, José Cechin, fizesse uma completa exposição sobre os pontos mais críticos da reforma previdenciária. Em seguida, os componentes da mesa puderam expor suas posições e, no final, foi reservado um espaço para os questionamentos e as sugestões do público.

Na abertura dos trabalhos, Paulo Itacarambi mencionou a importância de se realizar esse tipo de discussão com as empresas e a sociedade civil organizada. “A intenção dessa reunião é compartilhar o debate e receber subsídios que possam orientar a atuação do nosso conselheiro Ricardo Young no Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social, além de ouvir outras partes envolvidas no processo e trocar informações com todos eles.”

Leia a seguir um resumo do debate ocorrido durante a reunião mensal do Instituto Ethos.

O ex-ministro José Cechin abriu sua apresentação afirmando que o tema tem sido objeto de debate há anos, desde o governo de Fernando Henrique Cardoso. “Na verdade, desde 1991 já se falava sobre a crise da Previdência, e a razão é muito simples: 11,5% do PIB é pago com aposentadorias nesta nação. Mais de 12% da população é aposentada. Temos apenas 8% de idosos no Brasil, portanto uma população aposentada jovem. E daí vem o grande peso da Previdência na sociedade”, afirmou.

De acordo com Cechin, a tendência é de agravamento do problema, devido a mudanças demográficas na população brasileira, que vem envelhecendo. “Nascem menos pessoas e vivem mais tempo, o que vai complicar bastante o problema previdenciário nos horizontes daqui para a frente”, adiantou o ex-ministro. Para ele, o problema de déficit na Previdência brasileira, hoje em torno de R$ 70 bilhões, não se deve ao valor pago às aposentadorias, mas à quantidade de aposentados. “No governo federal, chegamos a ter mais de um servidor aposentado ou pensionista para cada servidor em atividade. Não conheço situação similar no mundo. Isso drena recursos do Tesouro que fazem parte de outras obrigações do setor público”, disse.

Para Cechin, em Previdência tem que se atuar com horizontes de prazos longos, décadas, muitas vezes superiores ao horizonte de tempo de uma gestão governamental, mesmo com reeleição. É preciso pensar em 30, 40, 50 anos à frente. “Aqui é onde entra a dificuldade política de se fazer a mudança: os resultados não vêm agora. O custo é imediato. Por que eu, político, administrador, vou votar por uma mudança, se durante a atual gestão ainda será possível pagar os aposentados? E se eu incorrer nos custos, não me reelejo. Os benefícios ficarão para os próximos. Então há a tendência muito grande de resistir à mudança. E com esse entendimento você vai condenando a nação à mediocridade, a crescer pouco, a ter endividamento, a continuar com informalidade, com carga individual contributiva extremamente elevada. Como se faz uma reforma dessas de maneira que a sociedade tolere e não vote contra os políticos e governantes, rejeitando-os na próxima eleição? Acho que é preciso convencer a sociedade de que a reforma é necessária, é urgente”, enfatiza.

Na opinião de Cechin, “é impossível atingir o objetivo do atual governo, de buscar consenso numa proposta, mesmo no Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social, se a proposta volta-se para questões pontuais, tópicas: idade, custo de transição, regras disso, regras daquilo. Elas sempre geram uma reação negativa muito forte, porque alguém vai ser afetado. Acho que a postura que deveria ser adotada, já que se propôs uma discussão, é a busca por um consenso”.

O consenso, segundo o ex-ministro, pode ser alcançado no sentido de que “as pessoas acham que têm o direito de receber a aposentadoria mesmo não tendo pagado por ela. E reclamar que o valor é pequeno. Enfrentando esse ponto, onde seria possível chegar a um consenso, poderiam ser desenhados modelos de aposentadoria distintos para cada categoria profissional”. Para ele, a elevação do teto salarial do INSS para R$ 4 mil e a cobrança sobre faturamento em vez de folha de pagamento são propostas tópicas, portanto pouco eficazes.

Depois de analisar a questão no cenário atual de forma introdutória, Cechin exibiu gráficos e números para demonstrar os problemas da Previdência, sua evolução no decorrer do tempo, as soluções implementadas na reforma do governo anterior e as sugestões para a nova reforma. Na apresentação dos problemas, voltou a frisar a questão da baixa idade dos aposentados brasileiros. “O desequilíbrio está embutido no desenho do sistema, devido à regra de obtenção de aposentadoria, por tempo de serviço. As mulheres tinham direito à aposentadoria aos 25 anos e os homens aos 30 anos de serviço. Nos anos 60, 70% da população brasileira vivia no campo. E começava a contar o tempo para a aposentadoria aos 14 anos. Somando com 25 totalizava 39 anos. Muitas mulheres se aposentavam no INSS com 39 anos de idade, os homens com 44!”, indignou-se. “O que se fez nos dois regimes: a aposentadoria não é mais por tempo de serviço, é por contribuição. Pague e você terá”, explicou. Dessa forma a média de idade de aposentadoria subiu, e hoje está em torno de 53 anos. “Mas ainda é baixa”, completou.

O ex-ministro também fez críticas à postura do PT, antes de assumir o governo. “No setor público, a reforma administrativa (de FHC) permitiu que se contratasse por CLT, o regime do setor privado. Ou seja, igualou a Previdência no serviço público e no setor privado para os novos contratados. E o que aconteceu? Há uma ação de inconstitucionalidade, pedindo a anulação desse dispositivo. E de quem é a ação? Do PT. Então questiono se é sério o discurso de uma Previdência única para todo mundo. Está ao alcance do governo implementá-la já. Basta uma ‘canetada’ tirando do Supremo a ação de inconstitucionalidade e passar a contratar no serviço público por CLT”, sugeriu.

Cechin também exibiu projeções para o futuro. “A proporção de idosos hoje na população é de 8,6%. Em 2050, 23% da população será de idosos.” Para ele, como vivemos mais, a solução seria trabalhar mais e pagar mais à Previdência. Nesse ponto, houve reações de algumas pessoas na platéia, apontando para a questão do desemprego. O ex-ministro contra-argumentou dizendo que as pessoas se aposentam e continuam trabalhando e que, portanto, aposentadorias não geram novos postos de trabalho.

Ele apontou para o fato de que a opção principal, em termos de Previdência, é definir se ela é um direito universal e dever do Estado, como a saúde, ou se é um seguro, opção tomada pelo governo anterior. “Se é um direito, não devemos cobrar contribuição de folha. Porém, se a Previdência for considerada um seguro, então a contribuição por folha de pagamento é adequada.”

Uma proposta apresentada pelo ex-ministro, para o caso do INSS, é aumentar o valor das aposentadorias para quem demorar mais para se aposentar. Cechin também sugeriu o aumento da idade para as aposentadorias rurais, questão difícil, na sua opinião. “Procurei as estatísticas, mas não há diferença nenhuma na esperança de vida de quem mora no campo ou na cidade. Então por que se aposentar antes? Essas pessoas pagam pouco – 10% do que custa sua aposentadoria – e não vivem menos, não têm trabalho mais penoso, não contribuem e se aposentam antes”, disse. “São 25 mil aposentadorias por mês, de pessoas de 55 a 60 anos, que pagam um décimo do que custam”!

Outra sugestão é que mulheres e homens se aposentem com a mesma idade. “As mulheres vivem mais e se aposentam cinco anos antes”, explicou. Ricardo Young aproveitou o encerramento da fala do ex-ministro para adiantar que, no Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social, “já há uma proposta nesse sentido, partindo das mulheres.”

Young, em sua apresentação, explicou o regime de trabalho do Conselho e as propostas que têm sido apresentadas até o momento. De acordo com ele, o Conselho é consultivo ao presidente da República e apenas debate e sugere caminhos, sem realizar votações. “É uma característica muito interessante. O Conselho, quando relata os trabalhos depois de cada uma de suas sessões, apresenta todas as sugestões, mesmo que uma única pessoa tenha colocado uma idéia divergente. Então se procura uma estratégia de consensos mínimos e a partir desses se explicitam as propostas de corrente majoritária, não necessariamente de maioria, e, depois, as diversas outras tendências presentes.” Para ele, isso tem dado conforto às reuniões. “As pessoas não entram nos debates do Conselho com o objetivo de impor a sua opinião, mas sim de apreciar as diversas propostas que estão sendo feitas e expor as suas próprias. Nesse sentido, tem sido bastante rico.”

Ricardo Young também comentou a questão da representatividade do Conselho, muito abordada pela imprensa. “Independentemente da presença de empresários que contribuíram com o PT nas eleições, existe um grande número deles que não contribuiu.” Ele afirmou que um debate importante em curso no Conselho é sobre se a Previdência é apenas um benefício que tem como objetivo o ressarcimento dos trabalhadores pela sua contribuição e por seu tempo de serviço ou se também é um instrumento de distribuição de renda e de diminuição da pobreza. “Se for um instrumento de distribuição de renda e diminuição da pobreza, não se pode esperar uma Previdência equilibrada, sustentável, pois será sempre deficitária e, portanto, suas verbas devem vir da seguridade social como um todo”, informou.

O presidente do Conselho Deliberativo do Instituto Ethos apontou que as maiores distorções da Previdência estão no regime próprio, que rege os aposentados do serviço público. “Enquanto o benefício médio do regime geral está em torno de R$ 300, o benefício médio do servidor público é de cerca de R$ 2 mil, sendo que há categorias que têm uma média de recebimento em torno de R$ 12 mil, no caso de procuradores, ou R$ 8 mil, no caso dos juízes”, esclareceu. “Do enorme déficit de R$ 70 bilhões na conta da Previdência em 2002, R$ 53 bilhões vieram do regime próprio e R$ 17 bilhões do regime geral. No regime geral existem cerca de 18 milhões de aposentados e, no regime próprio, pouco mais de 2 milhões.”

Para corrigir essa distorção, segundo ele, já há um consenso de que os funcionários públicos devem ter um teto máximo de aposentadoria, em vez de receberem pelo último salário. A partir de determinado piso, ainda não definido, deveria haver a previdência complementar, desde que fortemente fiscalizada pelo poder público. “Nós, do Instituto Ethos, estamos defendendo que os fundos de previdência complementar possam ser avaliados sob o ponto de vista da responsabilidade social para que tenham absoluta transparência em relação aos seus contribuintes e seus investimentos”, afirmou.

Além disso, outra proposta para a qual parece haver consenso no Conselho é a elevação da idade mínima para a aposentadoria. “Há um amadurecimento da sociedade brasileira em relação a algumas questões críticas da reforma do Estado brasileiro, o que está possibilitando o diálogo e tem feito avançar as reformas. Particularmente, estou otimista. Acredito que dessa vez vamos conseguir conquistar a massa crítica na sociedade civil e uma base de negociação no Congresso que permitirão as reformas”, concluiu.

José Carlos Marzagão, que tem participado de algumas das reuniões do Conselho, ao contrário de Ricardo Young, teceu críticas a respeito do tempo para os debates. “Sou um pouco cético sobre a maneira como o Conselho vem funcionando, sobre a utilidade que possa ter para o governo nessa fase, devido ao prazo curto que está dando para o Conselho examinar com mais profundidade esses projetos”, disse.

Marzagão também criticou a maneira como o governo vem conduzindo os trabalhos. “Nas reuniões das quais participei, a possibilidade de se intervir construtivamente, com contribuições que estejam fora daquela lista que o governo quer, me pareceu muito pequena”, ressaltou.

Durante o debate, parte do público levantou a questão de a aposentadoria ser um direito dos cidadãos, garantido pela Constituição. “Todos querem que haja maior justiça social possível nessa questão da Previdência e que os benefícios garantam um mínimo de qualidade de vida. No entanto, para cada benefício pago, é preciso ter uma fonte. Se você admite um déficit na Previdência e cobre isso com verbas da Seguridade Social, todos os projetos ligados à Saúde e à Seguridade Social do governo vão ter redução de receita”, problematizou Ricardo Young.

Sobre a questão da idade, também foi abordado o fato de os idosos serem discriminados no mercado de trabalho. Young disse que este é um assunto que vem sendo discutido no Conselho, porém não com a profundidade necessária.

Vilma Peramezza, administradora do Condomínio Conjunto Nacional, por sua vez, disse que aos 61 anos continua trabalhando. “Quero trabalhar muito e acho que se aposentar aos 40 anos é uma tristeza”, enfatizou. Vilma alertou, em relação à cobrança de taxas previdenciárias pelo faturamento das empresas – segundo Ricardo Young esse conceito está sendo estudado pelo Conselho –, que esse é um problema que afetará diretamente os condomínios, organizações que não têm faturamento, são apenas intermediárias, recebem recursos e os repassam para fornecedores e prestadores de serviços. A cobrança pelo faturamento será muito onerosa para os condomínios e colocará em risco o emprego de milhares de pessoas.
Michel Haradon, da Cives - Associação Brasileira de Empresários pela Cidadania, defendeu a cobrança da Previdência pelo faturamento com valor agregado. “Se fizermos de outra maneira, cada dia teremos menos pessoas para trabalhar. No entanto, as empresas continuam produzindo e aumentando o lucro”, afirmou. Ricardo Young voltou a mencionar o consenso da medida no Conselho. O ministro Cechin, por sua vez, alegou não ser justo que uma empresa que utiliza robôs para produzir pague pela aposentadoria de trabalhadores. Para ele, a medida poderia afetar as exportações brasileiras. “Além disso, não resolve o problema”, finalizou. □
O encontro teve o apoio da Fundação Cultural Promon e da Aguilla Produção e Comunicação e contou com a presença de aproximadamente cem associados ao Instituto Ethos.

Para ter acesso à apresentação completa do ex-ministro José Cechin, clique aqui.
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